
PREFEITURA 

q 
- Q 

EDITAL DE LICITAÇÃO o 

| e o PREÂMBULG 
Torna-se público que o Município de Santa QuitérialCE, através do Órgão Gerenciador desta 

licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: FORMA: NUMERO DO PROCESSO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20.02.2025.001-SEPLAG 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipai de Pianejamento, Gestão e Finanças, 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 470.289,48 (quatrocentos e setenta mil, duzentos e oitenta e nove reais e quarenta e 

oito centavos) 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: REFERÊNCIA DE TEMPO: 

Início de Recebimento das Propostas: Horário Oficial de Brasilia/DF 
27/02/2025 ÀS 08H00M 

Fim de Recebimento das Propostas: LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

17/03/2025 AS 08H00M | https://bnccompras.com 

Abertura da Licitação: 

17/03/2025 ÀS 09H00M 
ESPECIE: 

[ X | comum [  IsRP [| | comum DE ENGENHARIA 
MODO DE DISPUTA: 

| | ABERTO [ X | ABERTO E FECHADO [ || FECHADO E ABERTO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: j 

MENOR PREÇO [|| MAIOR DESCONTO 
TIPO DE LANCE: 

UNITÁRIO [ ]TOTAL [| |cLoBAL 
PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

sim [ |nÃo 
“CONDIÇÕES 

1. DO OBJETO 
1.1.0 objeto da presente licitação é a aquisição de botijões e fornecimento de recarga 

de gás de cozinha (GLP) - destinados a atender as necessidades das diversas secretarias 

vinculadas a prefeitura municipal de Santa Quitéria-CE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1.2. A licitação será realizada por ITENS, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Bolsa Nacional de Compras (BNC), 

através do endereço eletrônico https://bnccompras.com, por meio de Certificado Digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 
2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 115: ha 

no sistema relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis Pagina > 

peia informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à aiteração dos reg istrógtão 77 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. o 

2.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desciassificação no pues 
momento da habilitação. 

2.5.Quanto ao benefício das microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas: 

2.5.1.0s itens de participação exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/06, estão dispostos 

em planilha do termo de referência, anexo a este edital. A obtenção do benefício fica limitada 
às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 
2.5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 20068. 
2.6.Será permitida a participação de consórcios, com a observância das seguintes 

normas: 
2.6.1.Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição do 

Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes itens: 
a) Designação do Consórcio e sua composição; 

b) Finalidade do Consórcio; 
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo 
contratual, acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro 

competente para dirimir eventuais demandas entre as partes, 
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das 
prestações específicas (participação em porcentual do valor total), em relação ao objeto 

da licitação; 
e) Compromisso expresso de que cada consorciado responderá por todos os atos do 

consórcio, sendo obrigatória a assinatura do contrato com o municipio por todos os 
consorciados; 
f) Designação do representante legal do consórcio; 
g) Compromisso dos consorciados de que não terão a sua constituição ou composição 

alteradas ou modificadas, sem a prévia e expressa anuência do municipio, atê o 
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo 
de duração do consórcio, definido na alinea “c”, supra; 
h) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada nas exigências de 
habilitação deste edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, na 
comprovação das parcelas de relevância, o somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de qualificação econômico-financeira, na comprovação do 
capital social, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua 

participação. 
2.6.2. Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única 

representante perante o municipio, com quem, por meio da pessoa do seu representante iegai, 
serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as 

condições de liderança fixadas no edital; 

2.6.2.1.A empresa líder deverá ser nacional e de maior participação no Consórcio. 
No caso de participações iguais, a lider deverá ser a consorciada de maior Capital Social. 

2.6.3.Nenhuma empresa consorciada poderá participar da mesma licitação 
isoladamente ou em outra formação de consórcio. 

2.7 .Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1,aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 
2.7.3.pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
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2d ds pessoa fisica ou jurídica que se enconire, ao tempo da licitação, impossibilitada, do 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7 .5.aqueie que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

2.7 .6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7 .8.pessoa física ou jurídica que mantenha relação de parentesco com autoridade 

superior ou agente público do órgão ou entidade licitantes condutores da licitação; 

2.7 .9.0Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

2.7.10.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme & 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
2.8.0 impedimento de participar de licitação em decorrência de sanção, será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.9.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
2.11.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do 

órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 

de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1.0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico, a 

proposta eletrônica com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1.1.Não haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta física. 

3.2.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3.2.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
3.4.0 fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de peqLieno porte ou 

equiparadas deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nós di. 

88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. “um 

3.4.1.Quando houver item exclusivo para participação « de microempresas, empresas de “8 ques" 
pequeno porie e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

3.4,2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada. 
3,5.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
3.7.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10,1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3,11,0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

3.12.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

3.13.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

4.1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
4.1.1.valor ou desconto (unitário, mensal, total, glohal ete.). Marca/Fabricante, tudo 

conforme disposto no Termo de Referência eno Sistema Eletrônico; 
4.1.2. «Descrição do ohieto, contendo as informações similaras à espe fin: ção do 

Termo de Referência; 
4.9. Todas as especificações do ohieto contidas na pronosta vinculam o licitante, a Ea nd ad DANE ARINA ARS + PESA ui a ARE 

4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais o guaienuar outros qua incidam direta ou 

TINA NAS TAZEÇÃL TAZAD) LE NANA NAL SUSCITA WIND TIRAS Masi Ee acione fa tierra Ajusto dz iarikataita Satitoãs 

indiretamente na execução do objeto. 
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4.6.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento EC) 2o 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
4.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
4.9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item supra. 
4.11,0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado/União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

“8 Bjues 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
ELETRÔNICAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5,2. 1.Será desclassificada a proposta que identifigue o licitante. 

5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital. 
5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estahelecidas no Edital. 

5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
sunerior a go último pore ele ofertado e registrado pelo sistema, 

5 9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

melhor oferta, é éo o disposto na planilha de preço estimado constante “do Termo de Referência. 
G,18,0 licitante noderá uma única vez, excluir ceu último lance ofertado. no intervalo de 
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quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeguível. 
EA aranadimeanta conuirá da anardo mmenria da dienita aratade 
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5.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
bles nona! mo Dmitmntas cunrmmsntoanta Lo as irrs rsrs ms a DS 
CSPE CAS q ÃO TIVPILCIL TIRO api MEDIR IILCAS CAS 1a iCES públicos [S) sucessivos, cum prorrOgAÇÕES. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública t terá duração de dez minutos e, após isso, 
Aim mit cas 

será p prorrogada automaticamente psio SidiSiTia quan ão nouver lance orem tado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.



5.12.2.A prorrogação automática da etapa de iances, de que trata o subitem anteriok 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados ness&,, 
periodo de prorrogação, inciusive no caso de iances intermediários. 

5.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-à automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances coniorme a 

ordem final de classificação. 
5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 

5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 

5.13.1,A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o periodo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5,13.2.Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da melhor oferta e os das ofertas até 10% (dez por cento) superior para menor 
prego ou inferior para maior desconto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 

o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, O sistema ordenará 

e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5,14.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 

a proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.14.1,Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

supra, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.14,2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5,14.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de gue trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6.Após o reinício previsto no subitam supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
5.15.Após o término dos prazos estabelecidos nos suhifens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
&.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesma valor, nrevalecendo anuele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 
B.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo ar da É Gl NAS Cris 7 Ear tas vs = 

real, do melhor lance registrado, vedada a identifi icação do licitante. 
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5.18.No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva, 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos%, 

lances. 
5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 

5.21.1.Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 

porte e equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) superior do menor 
preço ou inferior do maior desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.21.2.A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.21,3.Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.21.4.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparadas que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 
5.22.S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou enire 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.22.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.22.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 

5.22.2.2.empresas brasileiras; 
h.22,2.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de t 

no País; 
R.99.9.4.emnresas que comprovem a prática de mitigací nos farmos da lei nº a & Su Eat Sa 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
& 92,Encerrada a etans de envio da lanças da cassão núbhlica, na hinátacsa da nronosta RD a de ta 6 AA URU oP E A CARAGA TA DURA A ERAS Astor dos O puduicta, a Moro 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o(a) Drenoesirata) naderá negociar condicãos mais vantaiosas, anás definido 0 Ned E Us VANIA qo) MP MPR E NDA AS quo CE NANDI RA 1 ETSESRA NATAS ones ia sra irao [SS nda Sapos Malas 

resultado do julgamento. 
E,22,2,A4 negociação noderá ser feita com os demais linifantes escundo as ordem de 

casi o dm la MD A EINS GAS NLECANICANS pu NANA NOS a DOS GSI TECAIO RINSILIAT NETOS, NINTAGAAS IARA GA Si NaNSII 4 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

de fi 
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for desciassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferiorão 
desconto definido pela Administração. x 

5.23.2.Ã negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhat, 
pelos demais licitantes. 

5.23.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

5.23.4.0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5,23.5.É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24.Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. | DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta mediante Consulta Consolidada junto ao Tribunal de Contas da União - TCU no 
seguinte endereço eletrônico: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov,br. 

6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 

1992. 
6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o disposto neste edital. 

6.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
obieto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto na IN Municipal que dispões sobre o critério de 

julgamento. 

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora gue: 

6.7.1.contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
AI. a apresentar nraços inexenuívais QU permanacarem acima dn preço máxima 

definido para a contratação; 
&,7. A não tivorem cua oxeguihilidada demonstrada aquando exicido nela Administração: am sÚEUS Vita ed hu “a TEA Sa a NT DEDOS CESAR, NJ CARAS ENT ts WEICITENA MS po CIENA É TetE SNGRE RANA 3 

6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seue anexos, desde ques ineanável, SCUS ANTCAÃOS, GESGT QUO NSanavo 

6.8.No caso de bens e serviços em 1 geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
Isres infariaras a BOOL feinnanto snr nantal da ralar arado a A dminiatrandoa 
NT ta DE FIAT TSE Ra CA afis SU add IM tati TAÇÃ pis cento) ANS VCARSi Noz E gr AA ds vela ACM dtsDtt CA tp. 

6.8.14.,A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diigência o(a Pregociro(a), 9 QUE COMPpiove. 
A 1 

AGA; 
6.8.1. 1.gue o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e 

6.8.1 ME faca ER A eme Fla da 
«A iexistirem custos de oporiunidaúe capazes de justificar O vulto da dleria. 
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6.9.Em contratação de serviços comum de engenharia, além das disposições acima Sa . q 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: o, do e 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada (o) eues eo 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1.Em se tratando de serviços comum de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semiintegrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 
6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

6.13.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1.0s documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, serão os dispostos adiante. 

7.2.Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio httos:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipesscal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou confrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência. sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020.



Jurídicas “do local de sua sede, "acompanhada de documento comprobatório de set 

administradores; 
7.2.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
7.2.7 .Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 19/1. 

7.2.8.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

7.3.Exigências quanto à regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7%4 Ne dorimantas realathisas & regularidade fiscal enmanto cordão ovinidao an 
É andina ÃO GOQUITICIINOO INIRALIVAIO CA | CrAJCAICAS EACANAAS MININSRAL NINZIÍINZÍ ELO NINZI CARS Ao ANISGINANTAO, oiii 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independenie se a fase de habilitação irá ou não anieceder as fases de apreseniação de 

propostas e lances. 

7.3.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através 

do Comprovante de inscrição e de Situação Cadasirai, emitido peia Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a 

Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.3.3.Prova de inscrição no Cadasiro de CToniribuintes Estaduai, comprovando 

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

7.3.4.Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Daraita Fadaral do Bracil & da Draco sradors-Geral da Fazanda Nacional: à RAPINA ITIA 3 E Sam Rad AL MATA | LAZEASE INAA 4 GLANIINIE IRAS 

7.3.5.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos e 

Certidão Negativa o! Positiva com Efaitos da Nagativa de Néhitos da Dívida Ativa evnedida nela itos de Negativa de , expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.3.5.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitado deverá comprovar tal condição mediante a anresentação da acionaco SiW iohaco, cevara compro concição meciane & apresonaçã 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei. 

7,24, Prova de reg! daridada com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio au cade GATTI TAS TA NA A ISATA FUSCA RimAi 

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e 

Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida peia 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

7.3.6.1.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

reiacionados ao objeto licitado, deverá comprovar taí condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 
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7.6.3. Deciaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa Som=—s Pagna 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras norfias —. 
específicas. 8, do í Pe, 

7.6.4. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade? e ques * 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na torma da lei (art. 63, 5 
1º, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
7.8.1.Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.8.1.1.A relação dos cooperados que atendem aos reguisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971; 

7.8.1.2.0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.8.1.3. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

7.8.1.4. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias, e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e ?) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
7.8.1.5.A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lein. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.8.Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos 
valores de cada consorciado. 

7.9.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas, empresas de 
pequeno porte ou equiparadas e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 
financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 
7.10.0s documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados e 

apresentados no prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema, 

devendo evidenciar a cópia fidedigna do original. 

7.10.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.11,A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

7.12.1.0s documentos relativos à habilitação constante do presente edital somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 

Z. .13.Anós a entrega dos documentos nara habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64): 

7.13.1.complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à énoca da abertura da 

certame; e 
7.13. 2.etualização de documentos 

recebimento das propostas; 
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7.3.7.Prova de reguiaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de sélio-Lot - 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econôíflica Ep 

Federal; ER no 
“e ques” 

7.3.8.Prova de reguiaridade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

7. 4, 1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Ii) 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso |) 
7.4.2.1. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercicio no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 
7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contabil-financeira, conforme dispõe o ariigo 112º da Lei Federai nº 5.764/71, ou 

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

7. 5. i.Registro ou Inscrição na entidade prof ssional competente que fiscaliza a 
atividade, Agência Nacional do Petróleo - ANP, atestando que a empresa pode comercializar gás 
GLP, nos termos da Resolução ANP nº 41, de 06 de novembro de 2013, dentro do prazo de 
validade. 

7.5.2.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

7.5.2.1.Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
7.5.2.1.1.0(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a fornecimento no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária, especificadas no contrato social vigente. 

7.5.2.1,2. Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) atestado(s), 

produtos relativos ao objeto proposto. 
7.5.2.1.3.0s atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 
7.5.2.1.4.0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente, bem como, o nome e assinatura do responsável emissor, e ainda o cargo e telefone 

para contato. 
7.5.2.1.5.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.6.Outros Documentos 
7.6.1.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendia, 1 nos termos do artigo 7º, FAMA, da consiuição: 

TV cem co lr ara e E e  emom aa Dodo amis od ml 

responderá pela veracidade das to nações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 

14.133/2021);
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7.i5.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

ciassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente editai. 
7.16.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 

7.17.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 42º da Lei Complementar nº 123/2006). 

8. DOS RECURSOS 
8.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
8.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4.0s recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

8.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

8.10.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sistema eletrônico. 

9, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
89,1,3 .Nae hinátacas da nrovimanto da racureo vom nm Roda Ud GUAR FATIZ ASSES NARA pri Cria vãs 

ge
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à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
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9,1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / desconto mais bem classificado ou 
quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do que dispõe o 
art 43 810 da lei Comnlementar nº 1923/08, Citi SE ia Nossa cego ta tri ias 

9.1.3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
an onrarromanta de etana soa lan 
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9.2.Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a 
anda rmesbrmshes 

SS5SaO Tedosra. 

dE Lbiopras ar 
a 

E 
ê 

s



9.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eleirônico, de acordo com a eiapa ê f Io 

procedimento licitatório. S 

Santa | Central Única de 
Quitéria 4 Licitações compras 
PREFEITURA É Serviçõo 

Pagina 

“eg 

1 

Ú 
f 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES RZ mM o 
id.i.Comete iniração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10,1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

10.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10,1.4.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 

10.1.5.fraudar a licitação 

especial quando: 
40,1.,6.4. ag ir em conluio ou em desconformidade com a lei: al o Ta qa a Tg 

10.1.6. 2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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10.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.S.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos iitiiantes e/ou adjudicatários as seguinies sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1 .adveriência; 
10.2.2.multa; 
10.2.3.impedimento de licitar e contratar e 
10. 2. 4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
10,3.1,a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4.0s danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4.A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de muita. 

10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

io eques ?
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10.8.Poderá ser aplicada ao responsávei a sanção de deciaração de inidoneidade paié, 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital que justifig uem' “Des ejue gº 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e coniraiar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento totai da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da daia de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.1 i.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

10,12.Caberã a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
10.15. O pagamento das muitas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente 

pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das 

infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 
(LGPD), na forma abaixo estipulada: 

10.15.41. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de irregularidades 
ou descumprimento das normas de proteção de dados pessoais ocorrido no cumprimento do 

CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

e masa e Es = sie ese e a q mm a cm ento es 

ii. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 

11.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 
11.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 

EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 
11.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
11.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
11.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
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observarão o horário de Brasília - DF. o GT” Ss 
12.4.A homologação do resuitado desta licitação não implicará direito à contratação. a , 
12.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da o Bjues 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
12.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Portal do Município na internet. 

12.11,0 foro para dirimir as questões relativas ao presente Edital será o da Comarca da 
sede desta Municipalidade, com exclusão de qualquer outro. 

12.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1.ANEXO | - Termo de Referência. 
12.12.2.ANEXO Il — Planilha de Custos e Formação de Preços. 
12.12.3.ANEXO Ill — Minuta do Termo de Contrato. 
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| TERMO DE REFÉ RÊNCIA 
BENS COMUNS, LEL 38: A33/2001. 

1. BDOOBHETO 
114 0 nresonte Termn de Referência vica Contratação 

condições é e exigências estabelecidas n este instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

13. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades as quais 

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2, ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

ON 2.1. O custo estinado ota da CO mostaçõe e é de AS 57/6255,45 fquararentos & setenta mi curentos 

& oltenta e nove regis e quarenta e oito centavas) conforme custos unitários descritos na tabela 

abaixo. 
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3.1.  APrefeitura Municipal de 

ao ahastecimento ria gás 

mi 

anta Quiteria - CE enfrenta um desafio significativo ho que cliz respeito 

ra euas unidades. núllicas. à ocorrência de intarriinções e falta de 

E A FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Sa 
hs 5 
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o
 pactado a operação de serviço ssenciais, como saúde, educação e 5 & 

ma da se aus ta aum 
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, considerando que diversos setores O ses O 

= SUAS atividades d diárias. Ur 
A demanda Dor gás é uma necessid e premente, 

dates ts saúve: Ê ecessilain 

sara suas operações, desde o funcionamento de equipamentos até a pre aração de ha! ' g 

perdem deste insumo Bdia a execu 

gás 

alimentos para pacientes. Na educação, escolas utilizam gás para a preparação de refeições 

servidas a estudantes, enquanto serviços de segurança pública também fazem uso deste recurso 

em diversas situações operacionais. Assim, a defasagem no fornecimento de gás compromete a 

qualidade e a continuidade desses serviços. 

É fundamental reconhecer que a eficiência e regularidade no abastecimento de gás não são apenas 

demandas administrativas, mas refletem um direito da população a serviços públicos adequados. 

O impacto negativo nas atividades essenciais pode resultar em atrasos e falhas, gerando 

insatisfação e prejudicando a confiança da comunidade na gestão pública. Portanto, garantir um 

fornecimento estável e confiável de gés é uma medida que deve ser priorizada, visando atende 

com eficácia as expectativas dos cidadãos e assegurar o funcionamento adequado das unidades 

administrativas 

Assim, faz-se necessária uma estratégia clara e eficiente para resolver essa questão, buscando 

minimizar os riscos de desabastecimento e garantir a continuidade dos serviços prestados pela 

coma À Loo sem ando em: scam fadas mi io rod os adam 
1 refeitura, Biidentt icaçã Do PTE Nair inda por S gás, 1EVATGS ST ção Sas especificidades 

de cada unidade, deve ser o foco das ações a serem impiementadas, visan ndo a preservação do s 

interesse público e a melhoria na qualidade dos serviços ofertados à população de Santa Quitéria - 

CE 

cisad = mimos 
Cura us vs 

£, 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada em 

Tónico específica dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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der, 
u Unidades Administrath 

A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do oito e é especificação do 

T 

5. DESCRI ÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.i. 
écnicos Preliminares, produto encontra-se pormenorizada em tónico específico dos E tudos 

apêndice deste Termo de Referência. 

ms 

& REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Ei. Os requisi E: 1 Co da C c É ) 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Reterência. 

7, DAS AMOSTRAS 

7.1.  Paraa presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021 

e]
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

20. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS



fu
mo

 

1&, 

elal Complementar ri4á7, de 07 de 

10.41.31 Os itens com valor estimado de eis R$ 50.000,00 (oitenta mil reais), deve 

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, 

inclusive Microempreendedor individual — MEI; 

410.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e 

Empresas de Pegueno Porte — EPP, inclusive Microempreendedor individual — MEI. 

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

que ofertar lance contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

sdo&2º do art. 44 da LC até 5% fcinco por cento) superior ao melhor lance, nos termo 

123/2006; 

10.14. Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas no AMIBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite 

de 10% jdez por cento) do melhor preço válido, nos termos do $3º do art. 48 da LU 

123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento 

econômico e social. 

Es 

DA ViG ENCIA CONTRATUAL 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12,1. O fornecedor s erá elecionado por meio da realização 

modalidade PREGÃO O ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Forma de fornecimento 

i2.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO e CONTINUADO. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos dev rei srão 4 custos diretos e indiretos, inclusive os Er 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal 

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 

modelo & fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dia 
E cu de ce mes RE arotesa, ; . a pedro qa sima me 

MiGetu RAT Cricaa Uru pr 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
414.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.2. Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

14,3. — Microempreendedor Individual - MEL Certific ado da Condição de Microempreendedor 

individual COMEL cuja acoitação ficará « s 

hrtps:/ ear gov .br/empresas-e-ne egocios/ ; 

14.4, Sociedade empresária, sociedade limitada do pese — SU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan tis a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14,5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

misnlinaçda no Diária Oificialeda linião o argersigmples pres e guades É Pomnercialada initado fmdaratisso mruneia gublicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercial ca unicade fecerativa once



E Quitóri 
va A 

ca lnralizar a agência, aurursalmies 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º nd de 48d dem 

14.65. Sociedade simples: inscrição do ato consiiutivo no Rego Civil o 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de s 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doa to constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

14.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971 

14.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.10. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

44140.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

a
 

Es
 

Mes
h 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

14.,/10,2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.103. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

E ; 
14.104 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de c 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

1d 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e sela 8
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14,10.5. Prova de regularidade com & Fazenda Estadual, relativa ao domicilio 

licitante, mediante a Cert Hidan Negat 
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va com Efeitos de Negativa de 

e Certidão Negativa ou Positiva com n Efeitos de Negativa de Débitos 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.10.5.1. | Caso licitante seia considerado isento dos tributos estaduais 

obieto licitado, deverá comprovar tal condiç 

declaração da hazenda Estadual do domícilio 

equivalente, na forma da lei. 

iva ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

14.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, rela Es
 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, 

xpedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;
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14141061 Casco licitante seia considerada isento dos trihutos municipais rela ionagéio E 

SA 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresen árdgudes 

Tt
 declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.10.7. | Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

14.10.8. | Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da 

Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12,440/2011); 

14.10.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

tir de 44 anos, na insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a p: 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XGll do art. 7º da Constituição Federal; 

14.10.10. Quando o se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ||, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

necueno porte que carão suheontrataras no decorrer da exocurão do co 
— sttaconiraiao Pt ge TR ae 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

i4.i2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il) 

i4.13, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lein? 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso |) 

isdA, Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

14.15. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis peio balanço de 

abertura. (Lei nº 14,133, de 2021, art. 65, 81º). 

14.16. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da ultima 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 
44 477 À Des mginde rm fmÉa pa mp icd re ado 
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GLP, nos termos da Resolução ANP 

de validade. 
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14.17.2 omprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

ecnológica e operacional equivalente ou superior com o obieto desta contratação. ou 

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
mmnneme Fi swladiimma ado dimeiios purilalimes essa pesrizrvardors 
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14.17.21. — Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com a s seguintes caracteristicas minimas: 

fei rir-se a fornecimento no âmbito de sua 414.172,11  Oisjatestado(s) deveráião) refe 

atividade econômica principal o 

social vigente. 

44.17.2.1.2. Deverá haver comprovação de fornecimento indicando no(s) 
sedoso) popynrdr uEcs ralativos so nhista merssatos 
or SS Apa fp prata ma Ss À Cimirv o DES Soo US puri Nepra Zu tÃS, 

u secundária, especificadas no conirato
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AA dIIIA Ns atestarine rio canacidade técnica noderão apr apresentado BA 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. e Bjues 

14,17,2.1.8 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente, bem como, o nome e assinatura do responsável emissor, e 

ainda o cargo e telefone para contato. 

14.173. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz. nos termos do artigo 7º. XXXI! da Constituição: 

14.17.4. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Leinº 14,133/2021); 

14.17.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
namnaíficna CEpCEntoo. 

14.17.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma 
saleilart 62,812, da leine 14 1233/2024). 

ERR MODELO DE EXECUÇÃO DO GBIETO 

FER iões de EnUS 
BEE 

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 24 (vinte e quatro) horas, contados 

do recebimento da Urdem de rornecimento. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos & (horas) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Pentecoste em endereço indicado na 

Ordem de Fornecimento. 

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a S0 ifnoventa) dias, cu a metade do prazo total recomendado peio fabricante. 

18. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte re s 

inexecução total ou parcial. 
Errada dra ordem Eg 

; E» e reslio secção cli cusoencão rios pempntrcçdos ss sro 
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circunstâncias mediante: simples apostiia. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

O órgãooue entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do piano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 
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A sxerucâo dn contrato dever A execução do contrato deverá 

respectivos substitutos [Lei nº 14,1 

Fiscalização Técnica 

16.7. cmd
 Q fiscal técnico do contrato acompanhará a execução co ontrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

416.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da 

Leinê 14.133, de 2021). 

identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
nerrmnnds 
Mesa ET Ro Apm 

16.73. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação £ 

prorrogação contratual. 
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Fiscalização Adminisiraiiva 

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 
1A 81 fasn mecrra de seumprimento sas mhr izações eontratu is, o fiecal Jr AG > gato > Lots esti 

contrato atuará tempestivamente na solução do prostema, 1 reportando ao gestor do 

contrato a que tome as orovidâncias cabíveis, quando uitrapassar a sta 

competênci 

Gestor do Contrato 
no a 
Aid. 

16.10 

iscalização dO 
£ te f ! O gestor do coniraio coorúsriará a atualização do processo de a 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórie co de à ferenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

O gestor do sonirato acompanhará ns registros realizados nelns fiscais do contrato, de todas as 

grito nicdmria = oprime Goma 
à autoridade Superior; aque,as 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de grabitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que cbstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico 
administrativo e setorial guanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contra atado, com 

menção ao seu desempenho nha e 

Trapassaren 

z 
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responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de elos ri isa 

ari. 158 da Lei nê 14.1 i =) É cor | 

corforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para O 

aprimoramento das atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liguidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos de contrato. 

47. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1 As despesas decorrentes da presente contratação curte 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Sa 

dotação abaixo discriminada: 

417.2. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para O 

A momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente 

173. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBETO 

18.1. O jeto será rel gi ro ato da eniregã Ou Execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de sosterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

183. Orecebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

E" justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
18,5. Nocaso de controvérsia sobre a execução do obiato, quanto à dimansão, qualidade a quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14,133, de 2021, comunicando-se 3 empresa para 

emissão de Noia Fiscai no que periine à parcela inconiroversa da execução do objeto, para efeiio 

de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento cdisfinitivo, 

i87. O recebimen nã ; | provisório c ou definitivo não exc luirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
s A 4 E Foi = mp ine pa - - 

e) ] 

18. DOS CRIT ÉRIOS PARA PAGAMENTO 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correré o prazo de dez dias Uteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
Para fins de liquidação, n setor enmpetante deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa | s necessários e essenciais do documento, 

tais EGITO S 
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19.2.5. — ovalora pagar; e E on o 

19.26. — eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. pues" 

19,3. avendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liguidação da despesa. esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencia as medidas Sancadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante 

19.4. Anota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação e certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

Não havendo res! gularização ou condo a defesa consider NEC NEVENco Tegusrizsção CU Co & Gejesa CONsicel 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à in inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 ftrinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 

19,10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancêria, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
19.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

tabelecídos na legisiação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida L ei Cororiementor. 
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Santa Quitéria - CE, lá de fevereiro de 2025 
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das Diversas Secretarias vinculados a Prefeitura Municipal de Sara Quitéria-CE, conforme 

se segue. 

Informo inteira submissão às cláusulas e condições existentes no Edital de Licitação 
Eletrônica [o Termo ue Reterêi Cia, TOMO também aus titames das tais [o] Detreios que regem 

este procedimento administrativo. 

Valor global da Proposta: ( ) 
Validade da Proposta: 

Razão Social: 
CNPJ e Inscrição Estadual: 
Endereço Comercial: 
Telefone/E-mail: 
Banco, Agência e nº da Conta: 
Nome do Representante: 

CPFI/RG: 

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, 

materiais, serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto desta Licitação. 

Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
Local/data 

identificação e Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal
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TERMO DE CONTRATO Nº - 1 , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA 
QUITÉRIAICE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CcoM 

e A meg 
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(RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O 

FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

À Prefeitura do Municipio de Santa Quitéria/CE, com sede no endereço: (Endereço completo do 
órgão), inscrita no CNPJ/MF nº 00.000.000/0000-00, através da Secretaria Municipal de 
memmmanacananmenaema , representada, nesse caso, por (cargo ou função da autoridade competente), 
tendo como Autoridade Competente o(a) Sr.(a) (nome da autoridade | competente), portador(a) 

Contratada), situada no endereço: (descrever endereço completo), inscrita no CNPJ/MF n.º 

00.000.000/0001-00, doravante denominada de CONTRATADA, nesse ato representada por 

(nome do representante legal da contratada), portador(a) do CPF/MF n.º 000.000.000-00, 

resoivem celebrar o presente Termo de Contraio, mediante as ciâusuias e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para aquisição de botijões 
e fornecimento de recarga de gás de cozinha (GLP) - destinados a atender as 
necessidades das Diversas Secretarias vinculados a Prefeitura Municipal de Santa 

Quitéria-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2.São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.1.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº 20.02.2025.001-SEPLAG; 
1.1.3. A Proposta do Contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2,1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. A. prorrogação 
de que trata este item é condicionada ao ateste, peia autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

3, CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO É GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1.0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conciusão, enirega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
â.i. As condições de subconiratação constam no Termo de Referência, anexo a esie 

Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 
5.1.4. O valor iviai da contratação é de R$........ E). 
5.1.2. Valores Individualizados: 

ITEM | ESPECIFICAÇÃO | CATMA | MARCA | UND | QTD | VALOR | VALOR | TIPO DE 
a e E] Pa 
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DREFEIÍTURA 

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e nrés (43 

decorrenies da execução do objeio, inciusive tripuios e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, A 

5.1.4. O pagamento será realizado apenas dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. RECEBIMENTO 
5.2.1. Os bens serão recebidos provisbiiamérie, de iurma sumária, nó alo da erirega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
css Sead a AE 

peió atompannameéeno é fistálização dó Cóntiató, para eréito dé posterior verificação de Suá 

conformidade com as especificações | constantes no Termo de Referência e na proposta. 
Ana dz mitos sm ss ad EPT REAA. 

5.2.2. Us LOS pousr ão sei rejéitados, no 1000 ou é &rii pari Iê, inclusive ames ao recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
aa she sides 

é iria proposta, devendo ser subsiiuiãos no prazo de 02 (dois) dias úleis, a coniar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
a end a nte sela 

S2s. O; teceDimento definitivo VLUsia no prazo as até 40 (VEZ) alias úteis, ã Coriar uu 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade & quantidade dO material E consequente aceitação medianis termo 

detalhado. 
5.2.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorroga 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
les reter alii endom colou 
JO SSNGHTNSNTO GAS exigêr Feids cont atuais. 

5.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
casamentos bau nm sbre oq fome dos met AÃO va Void nO 4AADRA dra NIM 

S quiet TOUS, deverá Se VORA URIA à  LiSAS UU it. to Me LAS TE 1 Te iu, UG ati i, 

a 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

antera cerne bes eme sir dos sdniato mearm esfmito des bisonte a eme ornatos 
ú NCCONWCVSISa vaca add A ad tais MSBSIRO Liss pera MGINGILAS ras FIAgRA  CpeA ts ' prq insistia. 

5.2.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
mus da cansameanta da nnta fional au da inatr manto da ashranna amivalanto verifinadas neala 
cu de sancamento ca ncia isca: OU GS instrumento Ce covrança CGUIV ISA, VIU CS jirica 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
so fino da rarahimeanta definitivo 
NERI FERINS SANS ASSISTE E DN] PLA NANTES DEST TRA 

5.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
A. solidoz e nela canuranra dane hone nam a raena 
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execução do contrato. 

profissional p ala narfaita 
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5.3. LIQUIDAÇÃO 
R292 4 Borahida a Anta Ei ca! ou documento DS MECSDICA ANCR TISCA OU TO Sn 

dez dias úteis para fins de liquidação, na 
período, conforme renulamentação desses óra DS RS tu WA EIS E à ROSE ERA IPA NS NA ta 6 07 ta órgão, 

5.3.2, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cohrança equivalente aprasontado expressa os elamantos necessários a 

essenciais do documento, tais como: 
6322140 prazo de validade; 

5.3.2.2.a data da emissão; 
6.2.2.2. os dadas do conirato e do dra qão contratante: 

uivalanto correrá o nrazo da “ COMER O praio vs É TASNSI LEX 

desta seção, prorrogáveis por igual 

5.3.2.4. o valor a pagar; e 
6.3.2.6. eventual destaque do valor de ratenções tributárias cabíveis. 

5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
enuivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
5.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrâncias impeditivas indiretas. 

5.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, ho mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
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iguai periodo, a critério do contratante. US, 
5.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcederfê Sa 
coniraiante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade agina & 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagaméínio : 
à ser efetuado, para que sejam aciópados às meios perinenies é necessários pará garantir fis gues Ed 

o recebimento de seus créditos. 
5.3.8. Persistindo à irregularidade, O contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do prpcesso administrativo correspondente, assegurada ao 

comiaiado a áinpia delesa. 

5.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, alé que Sé decida pela rescisão do cómmiató, caso 6 contratado não 

regularize sua situação. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no pi 

da liquidação da despesa. 

PEA Ta! N ' a finalização 
1 ty (ii H ita) à S COI tados à a lilidticdção 

5.5. FORMA DE PAGAMENTO 
A as 5.5.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancá 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
ES Comando amensmacinlonmestos sioubra dom em spo smemn sendo ue polia em 
Tra VEIA CUllDIUCIAUA URIA UU Peitgat iG ELO do Mica Ro: 

bancária para pagamento. 
PES Aran cm guendos  giuaaeo onfioçdo romanos vm rostossasioa brilus sósia seseststmedos sas Lima iva bora ae Bi ae 
nPeniada AUGI O 9) pagamento, CRI CA MEIRELUICIIOA CX EXTINTINPOO UTIL NET VIOLC FIG IRSIFID IA pa 

aplicável. 
ERA las atra ab ado senda aval dos doilms sho cu gados Eua asa 
Perde indepe: nas ntem + 1S1 TIO Co per CS UG US Ldiddrias dio mi ido 1 Ta plar nu lã, “qu EST RAS EIA VA, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
eeriniand nr sirvesmbes 

na legislação v ES il ns. 

5.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
OComrmnlsmantar nO 128, de 2008 não onfrará a ratonnão tributário cuanto ano imnnatro es 
CAETANO IDADE DAÇAL ET end, CARS GONPRINO, TECANS MINSITNGICA CA SRZINSIINDÕASS RI TRILILCAIIÇA AALICAS TLAS CANSUS TEEIPINSADLAIAS Ro 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
&» anracantarnão do nemnrauvandão ar maia da doamimanto nfinial do nua fas iuo am À CRIADA ICAO RAS okGi apra AS CATA, po a GO GUS or Vistas, UM GUTO ão judo GU 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
84, Os srecos inicialmenta contratado e cão fivne o irraaiuetóvaie no nrazo do um ana cantado 8 PrSçÇOS HuCciaineno Sacos SÃO NXOS O HiOgjusiaveis No prazo €º um ano conaçco 

da data do orçamento estimado. 
& 2, Anós o interreano de um ano e mediante pedido d da poe os nrecos iniciais carão O udma Pipas = q DRI INO N4 ITTRALAS ATAR RS UA qr E CARMA, NES pri Dog GE asas TUATS Coto i des 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPC-A, exclusivamente para as 
obrigações i iniciadas e concluídas anós a ocorrância da anualidada CITAR AS a Siad SA qe Ra Ta Astra TG a Ta Ce is e 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos afaitos financeiros do último reajusta, 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante 

nagará ao Contratado a importância calculada nela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, oÍs) índice(s) utilizado(s) nara reajusta será(ão), obrigatoriamente Et, Sal 11) 

o(s) definitivo(s). 

qualquer forma | não o possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), « em m substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) nela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice 
oficial, para reajustamento da preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por termo aditivo ou apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.4. São obrigações do Contratante: 

7.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o conirato e seus anexos; 

7.4.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções Jeicadés —. e 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou era, dm Ss 
parie, às suas expensas, Ps ejues » 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
peio Coniratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
óbjéio, no prazo, Tóri tia & Condições estabelecidos ho presere Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das 

médidas cabíveis quando ão destumpi mento ue óbrigáções psi Contratado; 

748. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
sm oa di To ás 13 AN a tatoo sed se sk de sos hos do, dam SE S é sh IaTISaS a iodeto ai 

rei fatióradúas à execução ão preserie VU, tessaivados [655] fequeriticinos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
messes ame aa alga aa Ts Agudo sé 
SACULUÇAU [o (0) ET ETICA 

7 8. 1. Concluída a instrução d do requerimento, a Administração terá o prazo d de até 15 
ua lhiod ou sa so sis eua Jus 

tquiri ZE) úias úteis para dscioir, aúmitica a prorrogação motivada Pui igual período. 

74.98.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
dom má Be ag de 5) 

Contratado Corri ter CEiros, ainda quus vinculados ã Execução do contrato, bem COITO por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
ousa smia a Em so pie E a DÊ oo 

Sm Ti rSg ados DTE So: ustios VU DUINII UTI. p 3 

E oa 
ta 

VIGIA A AVTAVTA ADBVEADÃES MA CARTEATA RAS 
“Vs “a ho RA 

1áÁ 
IIS 

8.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
eva sea rice cima none dem rretr rs bum gu Tere Pa ds 

&iri ICÃOS, assumin Pd como CACIUSIV! aGmen “e SUS, os tits ds AS dtsinteoas MASSA ÍRZI BIRD LICA JU > 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
DAÃA rognanasshilizar ne nalao uínina a da o desprrantesa so abit des marnmio sra ma 
Da fada EGO TONA O NGIUO VII E GaNnos GScorTents as Metsjásits, UR Gil Iotonit too 

artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
849 ammininar Cantratanta na nraesvo mávima da JÁ frita a musatr) harao ssa 
Soa dada COM UNO GO VONTANto, NO PIGRO MGRHTIO GO 4S VHHO O Qual; noras que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
ram a dava cnamnravanda 
RENA TT CA NÃdos VIRA CA dotad dA dd Ddr ioda 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
a! iênridade gunerior fgrt, 427º Hy a nraetar todo esclaracimento ou infor rmanão nar alas auoricaco SApSRe tita (A Psi, d5j AO prioniias tas RSNHUSA E NERO EO À RAR TRAS MEESNDA TE SCANIA pero Nite 

solicitados; 
S4A Reparar, corriair remover, reconstruir ou substituir às cuae Ga aro IVO GN, TOMGOVSr, TECONSA UI SsuDsumir, &s suas 1 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos guais 
e 3] e defaitns ou incorreções r ragultantas da execução au dos materiai PR NS RA RAS NS ASS 1 INCA NRES E 

0)
 

E
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- 
LO
 

Ee)
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidas ou da oarantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
2.1.8. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável nela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão coniunta relativa ans tributos federais 

eà Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a “regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
8.1.7. Responsabilizar-se nelo cumprimento das abrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8,1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação, ou para qualificação; 

D o D Bb 
< 

Ee a 

4: mor 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execu 

coma nor tado e aquslguar dano causado à Administração mu tarcairos ER dEAS, mos Crato 7 WI NARALN] NIE ANAL ES NINA NA NT RA Se a ENO as 
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8.i.i1. Guardar sigiio sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimelito 205/74 

do contrato; 
8.1.12. Arcar com q ônus decorrenie de eveniuai equivoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatorês,. 
Tuluros é incerios, devendo compiementá-ios, caso 6 previsió iniciâimenie em sua próopósia 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos everros arroiados nó ari. 124, ii, à, dá Leinº 14.155, dé 2021. 

8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
dep dros sa se com 

municipal, as nóriias ue segurança [6 [5] Contratante; 

8.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ãó pereito cumprimento das cláusulas deste coriaiõ, fOmecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tECnólOgIa deverão atender às recomendações dé bda létrita & à IegisiaçaU ds regericia, 
8.1.15. Não permitir « a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

iso é adbÃ DI nam sã os SK sa 

na Condição dé apreii Giz paia Ús maidres ae quatóize anos, Her permitir a Utiização [E (5) 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
AA O AIG Encerrsaia dpois PE dm inda al gos ao ssa ds: 
Pe da IVA naverá exigência us garantia contratual. 

40, CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.14. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
a raro mmsteara Eregenrimere a gado ay retro ros pm dam 
7 o ui] NCA IE ã H execução parcial tits Convair quit cause gra ave Aiclias a 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato, 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
PA] não mantnar nrannatea ema deasarância da fata cuneanmanianta 
No j 1 EÇARS TEIÇÃÃ LI V AoA a Epic, VICAVV AS em Air ts tz ds ENsIÇÃ MAs ICALAS SRA jul Sir Vi FERA Et 

devidamente justificado; 
Anão ceslahrar a mantrata mus não antraonar à dosumantanãdãa avirida nara a anntratanã 
tj FICARA Roraima i RAL NE MEtiE FLS CALIS NILO TICANS toi alidad TA WinSiatdE TI ILEA ta AA sida Lica! pres ã CA west its titciipnits, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
9) engseiar a ratardamanta da avaninãoa nu da antrana da nhiatn da cantrotanão cam 

ez) Eh! há NS SAP LTAI NACAE É BNI ELAS VAGA a a Rad a VAN GALA VAGA Nork dd Ns a A Vans MP VA por total Nai SINATTRS CALA RÃ task dd 

motivo justificado; 
h3 apresentar declaração o ou docu imentação falea exigida nara o certemea ou! prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
D fraudar a contratação ou nraticar ato fraudulento na execucão do contrato: FRARINTNSA NA Notii dai caerigõats Votã pos ta Notei qEs CAs 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
4] praticar a atos ilícitos com vistas a frustrar os ohiativos do certame; IVAI WIW7S TE VANSLNARO A dE WINSRY MAS WINS CARS JUI UAU WINS VS VIE GA 

D praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1,2. Serão anlicadas ao responsável nelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
3) Advertância, quando o Contratado der causa à inexect Ição parcial do contrato sempra 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei); 
ii) iImnedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem supra deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art, 158, 84º da Lei): 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas deseritas nas alíneas h, i, |; k e | do subitem supra deste Contrato, hem como nas 
alíneas b, c, de, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, 
da Lai); 

iv) Multa, recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 899) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, 879. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
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0.4.2. Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior dg, 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessãs, 
vaior, a diferença será desconiada da garaniia presiada, se houver, ou será cobrada “aa 

judicialmente (art. 158, 889). 
40.4.3. Previamenite ão encaminhamento a cobrança judicial, a muita podera ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada peia auioridade competenie. 

10. 5. A aplicação das Sanções realizar-se- á em processo administrativo que assegure o 

Cor 
e pa rágrafos do art. 158 da Lei nº Já. 188 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
só 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81%; 
ma vim FÊ 

à) à naiureza & à gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
E) as circunstâncias agravantes ou alenuanies; 

a) os danos que dela provierem para o Contratante; 
E) a implantação ou O aperfeiçoamento de programa de imegriúade, comorme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
40.7. Os atos previstos Como infrações administrativas na Lei nº 14.138, de 2027, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados E s juigados conjuntamente, n nos Mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
ABONr 
Indety 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
qubusa do dir fesmilitm mus lie alem Patas it 

com avuso “UU gireito para FGCUILAI, “i rocbrir ou BISSimuiar a prática aus atos 1ICHOS previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
anandas animadas & nocona isrídica carão aotandiina ana cnsto adminmiatrendarads a ofiniaa sm 
ITIPUTO GANHOU À NTOSUA jumtica SSTAS ESISNGIGOS GUS SSUS AUMINHSITAGOTES E SÓCIOS COM 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
ralando da nalinanãoa au sentraloa da fato sida direito a Contratado nhosnsarino em tnrina 
PA ÇÃO UM CORGAMU Cl folia tro, Vo TiiS ia Vade Lat LIL, Com VONTWARTO, COSTCIVAGOS, CM 10G0CS 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
Ana o Contratanta deverá no prazo mé ávimo 15 (gu sinzo) diao vtaio anntaria da deta de 
Difavia VS NDT ELI CARAI ELAS tits VASTAS TENS pós tas MEXINO DO QUInZS; GIGAS UIGIS, contado 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aniicadas, nara fins de nublinidade no Cadastro Macionea! de Emnresas Inidânaas a Girconansas 
SA put Dia os aid s PearsA VETA VANS MAI IRS SA SA ta RINS NARA WCANSINDE TRAS CA LS adotada TT TENANDA IN RÃAS ds Dl Mt fa air Indios 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Fodaral (Art 1681) “7 7 NevAtel Rara Mi. 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são naseíveis de reabilitação r na forms do art, 182 da lei nº 14 1229/91, 
dito FERE TALTAS RA RSRS! E RAIRS Cailes E tai huh fas d 

10.11. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsahilidade c civil derivada de nerdas e danos i junto à contratante, decorrantes das infrações po per RO po SEE AS O Sais cr Tuts UA UPE E TRE RA RNA Ut] CANAIS E FAT SS CA TARS Gu sai tos 

porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na 
forma abaixo estinulada: SAGE QUERO SS EG a a Ma RE fue ai Ee 

10.11,1. Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso de irregularidades ou 
descumnrimento das normas de nrateção de dados nessoais ocorrido no cumprimento da 

CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

44.4. O confrato se extingue quando vencido a prazo nela estipulado, indenendentemente de 
terem sido cumpridas ou não as s obrigações de ambas as partes contraentes. 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua à continuidade ou 
guando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haia a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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71.2.1. Nesia hipótese, apiicam-se também os artigos 135 e 155 da mesma Lei. 
11.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato. EA 
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11,221. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser “e ejues * 
formalizado termo aditivo para alteração subjeiiva. 

141.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
ends, 

71.3.1. Balanço dos eventos coniratuais já curnpridos ou parciaimente cumpridos, 

11,3.2. Relação dos pagamentos j já efetuados e ainda devidos; 
MM A 6 Ee cê co 
Tio... indenizações & muiias. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

Específicos consignados na Lei Orcamemaria Anual, ha dotação abaixo discriminada: 

ERA Eu gm alias 
GestdouUnimade: 

Fonte de Recursos: 
Eid medios AP acérs ie somas mi ms SE ca E 
LIVLAÇÃ AI Gartieiitar ia. 

Elemento de Despesa: 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
pe qem pm pan qu tos pt q É ans pie of à pus per bams meias eira ar Seite nú pe dis rom qua libgração picos panido od ih qna dos 

aprovação da Lei Crçamentária IGSPVOLLIVOA do HINDI Hp ADI (ud RELATADO COrTespUr MISTILOS, NTSdIarito 

apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —- DOS CASOS OMISSOS 
4 4 efaratarro! 1 OA TED ATA 13.1. Os casos omissos serão decididos PSC LUNA TANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
a rss, ad ER Quero E: a fo da as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —- ALTERAÇÕES 
14 F naie el ars rnntratuaio ranarca-ão male ie 

4 Eventuais aANSTAÇÕES Notsi Eis CARicd USIS rege! mts Ciis pesa di 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
14,2, O Contratado é obrigado & eceitar, ne à 14,2. ntratado é obrigado a aceitar, na as condições contratua 164] 

mesmas con part DS RA] 
e o 

ou supressões gue se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valo 
nicial atualizado do contrato, 
inicial 

14,3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, euhmeatido à prévia anrovação da consultoria iurídica do contratanta, selvo nos cesos da ARS E Sat Sapo Go Sal Sosra isa rRs sa TA peer cRantria Sado SoNoi sia Ratinho, 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ncorrer no nrazo máximo da 1 tum) mês (art. 1292 da lein? 14 132 da 2021). CESTA RS CAGE WE aa usted “e pr MARA festas E VU, at duo 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, disnensada a celehração de terma aditivo, na forma do art, 1328 da lei nº 14,1 32, de 

2091. fo 

=
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA GESTÃO FISCALIZAÇÃO 
12,1. A execução do obieto da nresente contratação deverá ser acompanhada a fiscalizada atas à SAR RA a E ue NL Nr é é ENG SS ÇA ia Va 

por servidor ou eguipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o 
disposto no art, 117 da Lei 14, 123/2021, nos termos descritos e detalhados do Termo de 

Referência anexo. 
12.2. O madelo de gestão e fiscalização do contrato s 

| - Termo de Referência do Edital. 
12.2. A gestão do contrato será realizada nela Servidor Público, conforme Portaria nº 

124. A fi iscalização do contrato será realizada pelo(a) Sr(a). 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — - PUBLICAÇÃO 

Contratações Públicas (PNCP), n na forma | prevista no art. E da Lei 14. 133, de 2021, bem. como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capuí, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, 82º, da Lein. 12.527, de 2011, cic art. 7º,83º, inciso Y, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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Santa | Central Única de 
Quitéria | Licitações, compras 
DeecerTU RA | e Serviços 

Z ua dunas em arm 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORD 

47.4. É eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução desie Termo de Coniraio que não possam ser compostos peia 

conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21. 
de lie; ENS) tê 

Pa 

ar & : Santa Quitéria/CE, de de20.. & JuG = 

q 
Pagina 

“ 
[4 

assinatura do represeníanie legal da contraiante) 
(Nome do Signatário) 
fauna mi Prsmatemt 
(LaigU OU rurição) 

CONTRATANTE 

(assineiura doís) represeniante(s) iegalís; da empresa contratada) 
(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 
CA RITDATARA 
Mot TINA PALA 

TESTEMUNHA 
NOME 
à UNrEva 

CPF:


